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Datas: 12 e 13 de fevereiro de 2009. 
Local: Ministério da Justiça – Brasília/DF 
Conselheiros presentes: Andréa Costa Magnavita (MPOG), Bernadete Moraes Rego 
(OAB), Cristiane Melo de Oliveira (MEsporte), Erenice Natália S. de Carvalho 
(FENAPAEs), Fátima Rodrigues Guimarães (MJ), Iadya Gama Maio (AMPID), João 
Batista Lima Filho (Pastoral), João Carlos Martins Neto (MCT), José Luiz Telles (MS), 
Karla Giacomini (SBGG), Lilian Alicke (ABRAz), Marcos Wandresen (COBAP), Maria 
Aparecida Ferreira de Mello (CIAPE), Maria Christina Barbosa Veras (CFP), Marilena 
Funari (CNF), Perly Cipriano (SEDH), Várlen Vidal (ANADEP) e Vera Nicia Fortkamp de 
Araújo (ANG). 
Ausências justificadas: MEC e SENAC. 

1. Abertura e informes gerais 

O Presidente do CNDI, conselheiro José Luiz Telles (MS), fez a abertura da reunião com 
o informe sobre o Encontro Nacional dos novos prefeitos, ocorrido no Centro de 
Convenções Ulisses Guimarães, em Brasília/DF. Informou que, conforme deliberação da 
reunião anterior, foi elaborada e distribuída, mediante panfletagem, carta aos prefeitos, 
sendo cópia disponibilizada para conhecimento da plenária. A conselheira Bernadete 
Rego (OAB) informou que o governo estadual do Pará disponibilizou uma sede própria 
para o Conselho Estadual dos Direitos do Idoso, afirmando a necessidade de capacitação 
dos novos conselheiros, em processo de renovação. O conselheiro Perly Cipriano 
(SEDH) informou sobre a reunião da Rede Iberoamericana de Entidades ocorrida no dia 
11/02/2009 em Volta Redonda/RJ, onde falou sobre a Rede e onde também foi lembrada 
a necessidade de capacitação dos conselheiros. Falou sobre a intenção da SEDH de 
reeditar, mediante parceria com os governos estaduais, um curso de capacitação de 
conselheiros a distância, para atender de dez a vinte mil pessoas. A conselheira Lilian 
Alicke (ABRAz) comunicou que o Conselho Nacional de Saúde convidou o CNDI para 
participar das discussões sobre ILPIs. O conselheiro Perly Cipriano (SEDH) disse da 
importância de estreitar laços com os demais conselhos, sendo que o CONADE estava 
tomando posse naquele momento. Sugeriu convidá-los para participar de uma das 
reuniões ordinárias do CNDI. O Presidente José Luiz Telles (MS) sugeriu que a posse da 
próxima gestão do CNDI tenha um evento semelhante à posse do CONADE. 

2. Informes da Comissão Eleitoral sobre o preenchimento da vaga destinada ao 
segmento dos empregadores (candidatas: CNC e CNF) 

O Secretário Executivo, Eduardo Ramirez Meza (SEDH) relatou os procedimentos 
adotados pela Comissão Eleitoral (presidida pelo conselheiro José Luiz Telles, do 
Ministério da Saúde, conselheira Fátima Rodrigues Guimarães, do Ministério da Justiça, e 
Secretário Executivo, Eduardo Ramirez Meza, da SEDH). Informou que manteve contato 
telefônico e por e-mail com cinco confederações representativas do segmento dos 
empregadores: Confederação Nacional da Agricultura - CNA, Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo - CNC, Confederação Nacional das Instituições 
Financeiras - CNF, Confederação Nacional do Transporte - CNT e Confederação Nacional 
das Indústrias - CNI. Informou que o edital foi enviado, por e-mail, para as cinco 
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confederações contatadas e, destas, duas candidataram-se ao pleito eleitoral, CNC e 
CNF. 

3. Informes da Comissão Organizadora Nacional da 2ª CNDPI 

A Coordenadora da Área do Idoso Socorro Tabosa (SEDH) informou sobre a reunião 
realizada, nos dias 4 e 5 de fevereiro de 2009, com a Comissão Organizadora, composta 
por oito conselheiros do CNDI, sendo quatro governamentais (Valéria Gonelli – MDS, 
José Luiz Telles – MS, Perly Cipriano – SEDH, e Paulo Egon – MEC) e quatro não 
governamentais (Karla Giacomini – SBGG, Sebastião Henriques Chaves – SESC, Várlen 
Vidal – ANADEP, e Marcos Wandresen – COBAP). Informou que: no dia 03/03/2009 seria 
realizada uma webconferência para discutir e esclarecer os procedimentos da 
Conferência e a questão da Rede; a deficiência de logística havia sido resolvida e que 
todos os delegados ficariam hospedados no próprio hotel que sediaria a Conferência; que 
as discussões nos grupos se dariam em mini plenária; que as propostas que contassem 
com aprovação superior a 60% nos grupos seriam consideradas aprovadas e não seriam 
submetidas à plenária; propostas com aprovação entre 40 e 60% nos grupos seriam 
apreciadas pela plenária, e propostas com aprovação inferior a 40% seriam consideradas 
rejeitadas e também não seriam submetidas à plenária. O conselheiro Perly Cipriano 
(SEDH) destacou a importância da webconferência e apelou para todas as entidades que 
têm assento no CNDI auxiliassem na mobilização dos estados e municípios. Falou da 
importância de um cadastro de todos os conselheiros estaduais e, se fosse possível, 
municipais. A conselheira Iadya Gama Maio (AMPID) sugeriu que fosse criado um “link” 
de acesso no sitio da SEDH na Internet para que os próprios conselheiros estaduais e 
municipais pudessem fazer seu cadastro. A conselheira Karla Giacomin (SBGG) solicitou 
esclarecimentos sobre o que havia sido feito para inclusão dos conselheiros do CNDI 
como delegados natos da 2ª CNDPI. A Coordenadora Socorro Tabosa (SEDH) informou 
que havia sido aprovado pela Assessoria Jurídica da SEDH, encaminhado e que 
dependia apenas de aprovação / publicação da Casa Civil. O conselheiro João Batista 
Filho (Pastoral) ressaltou a importância de se agilizar a comunicação oficial da 
webconferência para que as instituições pudessem auxiliar na mobilização. 

4. Discussão e definição de como deve ser regulado o preenchimento de vagas de 
delegados titulares representantes do serviço público impedidos de participar da 2ª 
CNDPI por conta de perda da função / cargo 

O Presidente José Luiz Telles (MS) lembrou que esta questão havia sido colocada com 
algumas alternativas para serem analisadas. Abertas as inscrições para pronunciamentos 
e após serem debatidas as possibilidades de encaminhamento, o Presidente José Luiz 
Telles (MS) colocou as duas possibilidades em votação: 1) A vaga pertence ao 
órgão/entidade que indicou o delegado estadual, podendo indicar para delegado nacional 
o substituto no cargo; 2) A vaga pertence à conferência estadual e, havendo 
impossibilidade, seria delegado nacional o suplente do mesmo segmento, independente 
do órgão ou município. A primeira proposição recebeu 2 (dois) votos e a segunda 15 
(quinze) votos. Deliberou-se por emitir Resolução do CNDI sobre esta decisão. 
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5. Apreciação sobre proposta de desmembramento do Regimento / Regulamento da 2ª 
CNDPI 

A consultora Joana Zylbersztajn (SEDH) relatou que o desmembramento entre 
regimento e regulamento era importante não apenas pela questão jurídica, mas pela 
necessidade prática. Sugeriu que os eixos da conferência (quatro eixos, sendo que um se 
desdobrava em outros sete) fossem readequados para facilitar o processo de trabalho. 
Iniciou a leitura da proposta de adequações no regimento, interrompida no horário do 
almoço e retomada no período vespertino. Colocado em votação a proposta pelo 
Presidente José Luiz Telles (MS), o texto foi aprovado por unanimidade. A conselheira 
Fátima Rodrigues Guimarães (MJ) sugeriu a leitura na integra do Regulamento e, 
havendo consenso, procedeu à leitura. No decorrer desta leitura os conselheiros foram 
apresentando destaques que foram debatidos um a um, resultando no texto que foi 
aprovado pela plenária e, posteriormente, sistematizado pelo Secretário Executivo e 
enviado por e-mail para os conselheiros. 

6. Eleição da entidade não governamental, representante do segmento dos 
empregadores, para compor o CNDI, e  

7. Posse simbólica dos/as conselheiros/as indicados/as pela entidade eleita 

Processo conduzido pela Comissão Eleitoral que resultou na eleição, por 8 (oito) votos da 
CNF, contra 3 (três) votos da CNC. Foi publicada ata da assembléia de eleição contendo 
o registro integral do processo. 

8. Exposição sobre “conferências e controle social” – Antônio Alves (Secretário da 
Secretaria de Gestão Participativa / Ministério da Saúde) 

O presidente José Luiz Telles (MS) comentou sobre a importância desta exposição e 
informou que, tendo em vista compromisso de última hora do palestrante, esta exposição 
teve de ser cancelada. 

9. Discussão sobre o Regimento Interno do CNDI 

O presidente José Luiz Telles (MS) solicitou ao Secretário Executivo que fizesse a 
explicação sobre este ponto de pauta. O Secretário Executivo Eduardo Ramirez Meza 
(SEDH) explicou que o principal motivo de inclusão deste ponto de pauta foi a 
possibilidade de modificação nas comissões permanentes. O presidente José Luiz Telles 
(MS) sugeriu que este item fosse então discutido no dia 13, juntamente com o item 12, o 
que foi acatado pela plenária. 

10. Discussão sobre proposta de alteração das datas da próxima Reunião Ordinária do 
CNDI (de abril para maio de 2009) 

O presidente José Luiz Telles (MS) explicou que seria interessante realizar um 
planejamento estratégico do CNDI e que não poderia estar presente na próxima reunião 
ordinária, caso mantida a data de abril. A conselheira Iadya Gama Maia (AMPID) sugeriu 
que fosse ampliada para três dias e sugeriu os dias 6, 7 e 8 de maio ou os dias 13, 14 e 
15 de maio. O presidente José Luiz Telles (MS) coloca a questão para votação, sendo 
aprovada por unanimidade a alteração da data para a 38ª Reunião Ordinária do CNDI 
para os dias 6, 7 e 8 de maio de 2009. 
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11. Discussão sobre proposta de revisão do critério para aposentadoria compulsória 
(solicitação de um Desembargador de Santa Catarina) 

O presidente José Luiz Telles (MS) procedeu à leitura do ofício no qual é solicitado 
pronunciamento oficial do CNDI com relação ao assunto. Foram feitos pronunciamentos 
favoráveis, contrários e de falta de subsídios para a decisão. O Presidente José Luiz 
Telles (MS) afirmou que o CNDI poderia e deveria assumir uma posição com relação ao 
assunto, mas que não necessariamente naquele momento, concordando que seria 
necessário buscar mais subsídios para embasar a decisão. Sugeriu que este ponto da 
pauta fosse discutido no âmbito das instituições e que, na próxima reunião, cada 
conselheiro defendesse o posicionamento institucional. A conselheira Karla Giacomin 
(SBGG) solicitou que a carta do Desembargador fosse digitalizada e enviada por e-mail. A 
conselheira Iadya Gama Maio (AMPID) solicitou que, de fato, o tema fosse definido na 
próxima reunião, não sendo prorrogado. 

12. Apresentação dos trabalhos do GT de estudo sobre as Comissões Permanentes e 
13. Escolha dos/as conselheiros/as que comporão cada uma das Comissões 

Permanentes 

O conselheiro Várlen Vidal (ANADEP) apresentou a proposta elaborada, onde havia a 
sugestão de substituir as quatro comissões previstas no regimento por sete comissões 
permanentes, com o intuito de dar mais dinâmica aos trabalhos do CNDI. Os trabalhos 
foram elogiados em vários pronunciamentos, bem como foram apresentadas sugestões 
alternativas. A proposta que teve maior adesão foi a de manutenção das atuais comissões 
permanentes existentes, criando subcomissões para contemplar a proposta apresentada, 
direcionando cada participante para uma comissão permanente e, no caso da primeira, 
apontando para qual subcomissão. O Presidente José Luiz Telles (MS) encaminhou para 
a escolha das comissões / subcomissões, que deveria ser institucional. Desta forma as 
manifestações de interesse apontaram para a seguinte composição: Comissão de 
Políticas Públicas - Subcomissão de Trabalho, Previdência Social, Promoção e 
Assistência Social (sem inscritos); Subcomissão de Saúde (CIAPE, SBGG, ABRAz, 
Pastoral e MS); Subcomissão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer (MCT, MEsporte e 
FENAPAEs); Subcomissão Habitação e Urbanismo (sem inscritos); Subcomissão de 
Enfrentamento à Violência (CFP); Subcomissão de Orçamento e Finanças (MJ, MPOG e 
COBAP); Comissão de Normas (ANADEP, CNF, OAB, AMPID e MCidades); Comissão de 
Articulação com os Conselhos (ANG), e Comissão de Comunicação Social (sem 
inscritos). O Secretário Executivo Eduardo Ramirez Meza (SEDH) sugeriu a manutenção 
de contato, pela equipe da Secretaria Executiva, com os conselheiros ausentes para a 
definição de suas respectivas comissões permanentes, sugestão acatada pela plenária. 

14. Discussão sobre proposta de constituição de um GT específico para a proposição de 
estratégias, fluxos e encaminhamentos relativos ao tratamento das denúncias 
recebidas pelo CNDI / Secretaria Executiva 

O Presidente José Luiz Telles (MS) perguntou se a plenária aprovaria a criação de um 
GT para tratar da questão. Feitas as exposições favoráveis e contrárias, consensuou-se 
que a Comissão de Normas definiria o fluxo mas não entraria no mérito das denúncias 
recebidas, encaminhamento aprovado pela plenária por unanimidade. 
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15. Informes sobre o caso dos aposentados e pensionistas do Instituto de Seguridade 
Social – Aerus no Paraná 

Aprovada, por unanimidade, a retirada do item do ponto de pauta da reunião, em razão do 
material solicitado pelo CNDI ao representante do Instituto de SEGURIDADE SOCIAL – 
AERUS NO PARANÁ, com referência ao perfil da carteira, ainda não ter sido 
encaminhado oficialmente à Secretaria do Conselho, ficando decidido que tão logo o 
referido material venha a ser recepcionado, o ponto constará na pauta da primeira reunião 
subseqüente à data da sua protocolização. 

16. Encaminhamentos 

A conselheira Karla Giacomin (SBGG) sugeriu convidar o Ministro (SEDH) para 
apresentar o disque e o plano da SEDH, de forma a sensibilizá-lo para a questão do 
idoso. A conselheira Iadya Gama Maio (AMPID) sugeriu que as subcomissões discutam a 
questão da PEC de 70 que propõe a ampliação para 75 anos e a PL da meia-entrada, 
sugerindo uma nota de repúdio. A conselheira Lílian Alicke (ABRAz) reafirmou o convite 
recebido para participar das discussões sobre ILPIs no CNS, havendo manifestação de 
interesse em participação da conselheira Maria Christina Veras (CFP). O Presidente 
José Luiz Telles (MS) alertou para o fato de o CNDI ainda não tinha uma posição sobre o 
assunto e que, portanto, a participação nas discussões não poderia manifestar qualquer 
posicionamento do CNDI. O conselheiro Marcos Wandresen (COBAP) falou da 
importância de levar o trabalho que está sendo desenvolvido no país, a preocupação com 
a violência e a valorização dos aposentados ao Presidente da República, de forma a 
sensibilizar sua presença na 2ª CNDPI. O Presidente José Luiz Telles (MS) lembrou que 
é importante a presença do Presidente da República, mas também importante é tentar 
garantir a presença dos Ministros de Estado. A conselheira Karla Giacomin (SBGG) 
lembrou da importância de se discutir, no âmbito do CNDI, ações para o dia 15 de junho, 
dia de enfrentamento à violência contra pessoas idosas. 

17. Realização de reuniões inaugurais de cada uma das Comissões Permanentes 

Prorrogada para a próxima reunião ordinária. 
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